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Resumo 

Aprovado como lei em 2017, o Novo Ensino Médio teve origem em um cenário político 

conturbado e com um processo de tramitação com baixo debate com a sociedade e que 

produziu altos níveis de ambiguidade e conflito em sua implementação. Além disso, a fraca 

coordenação nacional que caracterizou o início de sua implementação aumentou a 

ambiguidade nesse processo. Esta pesquisa busca compreender as estratégias utilizadas pelas 

burocracias na implementação do Novo Ensino Médio a partir de uma análise qualitativa de 

documentos oficiais e entrevistas com gestores estaduais e outros atores relevantes em três 

estados brasileiros - Ceará, Pernambuco e São Paulo -, contribuindo para o debate sobre 

políticas públicas educacionais em contextos federativos e multiníveis desiguais. 

 

Resumo expandido 

Entre 2016 e 2017, foi aprovada a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Nesse 

contexto, o governo Temer aprovou o Novo Ensino Médio por medida provisória, embora em 

2017 tenha sido sancionada pela Lei nº 13.415. A aprovação da BNCC e do Novo Ensino 

Médio ocorreu em um contexto político conturbado, após o impeachment da Presidente 

Dilma Rousseff e durante o governo Temer, um presidente de baixa legitimidade social (Lotta 

et al., 2021). A BNCC contou com um consenso mínimo entre atores educacionais, ainda que 

haja inúmeras críticas de diferentes atores. Já o Novo Ensino Médio contou com um apoio 

restrito de lideranças políticas e gestores estaduais, sem um amplo debate com outros grupos 

e forte oposição de parte da comunidade educacional (Carvalho, 2023). 



Ao longo da implementação do Novo Ensino Médio, o governo federal criou 

incentivos financeiros por meio do Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio em 

Tempo Integral (ProEMTI), visando ampliar para 25% o número de estudantes brasileiros em 

escolas desse tipo, até 2024 (Lotta et al. 2021; Nepomuceno, 2022; Ortega & Hollerbach, 

2022; Silveira et al., 2021). Contudo, durante o governo Bolsonaro e no contexto da 

pandemia do Covid-19, a fraca coordenação nacional teve efeitos na implementação do 

EMTI, que continuou, mas com alcance limitado (Segatto et al., 2022), gerando ambiguidade 

na implementação e variações nas mudanças adotadas pelos estados (Abrucio et al., 2020). 

Este estudo busca contribuir para esse debate a partir da análise da implementação do 

Novo Ensino Médio, especificamente das estratégias das burocracias em um contexto 

marcado por altos níveis de conflito e ambiguidade. Estudos recentes mostram que as 

burocracias não são passivas; elas respondem ativamente às mudanças nas políticas, às 

restrições de recursos e aos desafios de implementação (Lotta & Santiago, 2017; Michel, 

2024; Peters, 2009). Ainda, diante de déficit de capacidades, elas lidam de forma ativa com 

essas limitações e promovem estratégias de enfrentamento - ou coping strategies -, as quais 

moldam a implementação (Tummers et al., 2015, Michel, 2024). Estas incluem estratégias 

relacionadas às capacidades de implementação, como seu desenvolvimento, terceirização das 

tarefas para terceiros e ajuste da política segundo as capacidades existentes (Michel, 2024), e 

escolha ou triagem de ações, incluindo a obstrução ou resistência, a adoção plena das 

políticas e a implementação seletiva (Knill et al, 2023; Sager & Stauffer, 2024). 

Busca-se analisar a implementação do Novo Ensino Médio em três estados brasileiros 

- Ceará, Pernambuco e São Paulo - por meio de uma análise qualitativa da implementação da 

reforma. Os três estados possuem trajetórias prévias de mudanças no ensino médio, mas 

variam em seus contextos socioeconômicos e institucionais. A análise baseia-se em 

documentos e entrevistas em profundidade com gestores de diferentes níveis da burocracia. 

Examinar a política de ensino médio no Brasil oferece uma oportunidade de explorar uma 

política pública multinível dentro de um sistema federativo, considerando também suas 

implicações em um contexto altamente desigual. 
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